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Parecer prévio

Parecer n°205/24

 

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, Projeto de Lei de iniciativa parlamentar
que obriga os estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio públicos e privados no
Município de Porto Alegre a incluir o tema da cultura nas respectivas propostas pedagógicas.

 

O tema do projeto é de interesse local, atraindo a incidência do art. 30, I, da Constituição Federal, que
define competência legislativa do Município para tratar da matéria.

 

Todavia, incorre a proposição em vício de origem, uma vez que se está diante de assunto cuja
competência é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Nessa linha, é importante lembrar que,
nos termos do artigo 61, § 1º, inc. II, alínea “b”, da CF/88, é privativa do Chefe do Executivo a iniciativa
para projetos que disponham sobre organização administrativa, o mesmo se aplicando ao Estado do Rio
Grande do Sul e aos seus Municípios, por força, também, do artigo 82, inc. III e VII, da CE/RS. No mesmo
sentido, já se manifestou a jurisprudência pátria:

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº1.0000.12.095357-5/000 MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA. LEI Nº 2.049/12.
INCLUSÃO DO ENSINO DA MÚSICA NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS MUNICIPAIS. ALTERAÇÃO DA PROPOSTA PEDAGÓGICA
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. MATÉRIA RELATIVA À ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E FUNCIONAMENTO DE
ÓRGÃO DO PODER EXECUTIVO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
OFENSA AO 66, INCISO III, ALÍNEAS "C" E "F", ART. 68, INCISO I, E ART. 90, INCISO XIV, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. A iniciativa de leis que tratam de questões atinentes à organização administrativa,
notadamente acerca do funcionamento dos órgãos integrantes do Poder Executivo, é privativa do Chefe do Poder Executivo, a
teor do disposto no art. 66, inciso III, alínea "f" c/c art. 90, inciso XIV, da Constituição Estadual - normas que se aplicam aos entes
municipais em decorrência do princípio da simetria 2. A Lei nº 2.049/12, do Município de Lagoa da Prata, determina a inclusão do
ensino da música na grade curricular das escolas públicas municipais, alterando o conteúdo das propostas pedagógicas da
Secretaria Municipal de Educação. Ademais, estabelece que o ensino da música deva ser ministrado por professores com
formação específica na área. 3. São inconstitucionais as normas insertas na Lei nº 2.049/12, pois tratam de matéria afeta à
organização da Secretaria Municipal de Ensino, órgão integrante do Poder Executivo Municipal, além de importar na necessidade
de criação de novos cargos no âmbito do magistério municipal e admissão de professores da rede municipal de ensino, gerando
aumento de despesas”. (TJ /MG; Relator: Des. Bitencourt Marcondes. Data de Julgamento: 09/10/2013. Data da publicação da
súmula: 23/10/2013)”.

 

Ante o exposto, em exame preliminar, entendo que o projeto padece de inconstitucionalidade formal, por
vício de iniciativa, a obstar a sua regular tramitação, ressalvada a possibilidade de alteração do PLL em
Proposição de Indicação (art. 96, §7º, do RI).
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É o parecer.

 

Documento assinado eletronicamente por Andre Teles, Procurador, em 13/03/2024, às 22:29,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0713527 e o código CRC FB4B716B.
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